
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 632.398 - SP (2020/0330772-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : DOUGLAS AURELIANO RAMOS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   BRUNO SHIMIZU  - SP281123 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE.  

DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DO REGIME ABERTO. 

REGRESSÃO CAUTELAR. POSSIBILIDADE.

1. É certo que, de acordo com a jurisprudência desta Corte, 

"evidenciando-se a prática de falta grave, é perfeitamente cabível a 

regressão cautelar do regime prisional pelo Juiz das Execuções, 

sem a exigência da oitiva prévia do condenado, necessária apenas 

na regressão definitiva ao regime mais severo" (HC n. 455.461/PR, 

relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 

13/12/2018, DJe 4/2/2019). 

2. Na hipótese, o agravante teria, supostamente, praticado falta 

grave, uma vez que descumpriu as condições do regime aberto, o 

que, de fato, enseja a regressão cautelar do regime prisional.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de março de 2021 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental no habeas corpus interposto por 

DOUGLAS AURELIANO RAMOS DOS SANTOS contra a decisão que denegou a 

ordem de habeas corpus impetrado em seu favor. 

Consta dos autos que o Juízo das Execuções Penais indeferiu o 

pedido de sustação cautelar do regime aberto, feito pelo Ministério Público, em razão da 

suposta prática de falta grave (descumprimento de uma das condições do regime mais 

brando) – e-STJ fl. 35.

Interposto agravo em execução na Corte de origem, foi negado 

provimento ao recurso, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 72):

Execução penal. Sustação cautelar do regime aberto. 
Descumprimento das condições impostas. Possibilidade. Poder 
geral de cautela. Prática de falta disciplinar grave que autoriza a 
decretação da medida. Recurso provido.

Nas razões deste recurso, o agravante alega que a Corte de origem, 

"sem qualquer fundamentação, determinou a regressão cautelar do sentenciado, 

aplicando medida cautelar na execução sem fundamentação" (e-STJ fl. 133).

Aduz que a culpa de não ter sido encontrado é da municipalidade, pela 

numeração irregular. 
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Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso 

contrário, o provimento do recurso pelo colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Em que pese à argumentação do agravante, a decisão agravada não 

deve ser alterada. 

É certo que, de acordo com a jurisprudência desta Corte, 

"evidenciando-se a prática de falta grave, é perfeitamente cabível a regressão cautelar 

do regime prisional pelo Juiz das Execuções, sem a exigência da oitiva prévia do 

condenado, necessária apenas na regressão definitiva ao regime mais severo" (HC n. 

455.461/PR, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 13/12/2018, 

DJe 4/2/2019). 

Na hipótese, não verifico a existência de constrangimento ilegal, visto 

que o agravante teria, supostamente, praticado falta grave, uma vez que descumpriu as 

condições do regime aberto, o que, de fato, pode ensejar a regressão cautelar do 

regime prisional.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes nos quais, em 

situação análoga a dos presentes autos, consignou-se a possibilidade de regressão 

cautelar do regime:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
REGRESSÃO EM CARÁTER CAUTELAR. PRÉVIA OITIVA DO 
APENADO. PRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Este Superior Tribunal já firmou entendimento de que, cometida 
falta grave pelo condenado, é perfeitamente cabível a 
regressão cautelar do regime prisional, sem a oitiva prévia do 
condenado, que somente é exigida na regressão definitiva. 
Precedentes.

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 336.969/SP, relator o 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 10.11.2015, 
grifei.) 
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REGIME ABERTO. MODALIDADE PRISÃO ALBERGUE 
DOMICILIAR. DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES IMPOSTAS. 
NÃO COMPARECIMENTO EM JUÍZO. FALTA GRAVE. 
REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME PRISIONAL. CABIMENTO. 
JUSTIFICATIVA PARA O DESCUMPRIMENTO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. CONCESSÃO DE INDULTO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1. Evidenciando-se a prática de falta grave, consistente no 
descumprimento das condições imposta ao regime aberto, na 
modalidade prisão albergue domiciliar, é cabível a regressão 
cautelar do regime prisional pelo Juiz das execuções, sem a 
exigência da oitiva prévia do sentenciado, necessária apenas para 
a regressão definitiva ao regime mais severo.

2. Os argumentos apresentados pela defesa do agravante de que 
ele teria sido induzido a erro pelo cartório judicial, ao afirmar a 
desnecessidade de nova apresentação em juízo, não foram 
comprovados pelo sentenciado, e tampouco foram considerados 
pelas instâncias precedentes para justificar o não comparecimento 
em juízo na data aprazada. 3. A fim de desconstituir o 
entendimento do Tribunal de origem acerca da configuração da 
falta disciplinar imputada ao condenado, seria necessário o 
revolvimento fático- probatório, vedado na presente via.

4. O eventual direito do agravante à concessão do indulto previsto 
no Decreto Presidencial n. 9.246/2017, não foi examinado pelo 
Tribunal de origem, o que obsta a análise do tema por esta Corte 
Superior de Justiça, sob pena de atuar em indevida supressão de 
instância.

5. Mantém-se a decisão singular que não conheceu do habeas 
corpus, por se afigurar manifestamente incabível.

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 438.243/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 06/08/2019, 
DJe 13/08/2019, grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0330772-0 HC 632.398 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00015796720188260158  00057470920198260278  15796720188260158  
57470920198260278

EM MESA JULGADO: 23/03/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. GISLAYNE LUSTOSA RODRIGUES

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BRUNO SHIMIZU  - SP281123 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DOUGLAS AURELIANO RAMOS DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS AURELIANO RAMOS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BRUNO SHIMIZU  - SP281123 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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